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r. DO OBJETO:

1.1. Este termo de referência tem como objeto Futura e Eventual contratação de Empresa

para Aquisição de Medicamentos PsicoÍópicos, objetivando atender as necessidades do Hospital

Municipal e Centro de Apoio Pslcossocial da Secretaria Municipal de Saúde de São Miguel do

Guamá/PA.

2. DA DEScRtMttllÇÃo Do oBJETo:
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16 Clorpromazina 25mg/sml solução injetável Ampola

17 4.00 0

30.00 0

1.200
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26
2.200

29

30 Haloperidol 2mglmi gotas 3.000

Haloperidol 5mg comprimido Comp 80 000

Haloperidol deconoato 50mg inJetável

Travessa Américo Lopes, 262 - São Manoel - CEP: 68.660-@0
CNPJ: 1'1.454.760/0001.95

São Miguel do Guamá - PA - BrasiÍ.
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Quantidade
(12 meses)Apres.DEScRTçÃoItem

90 000CompAmitriptilina 25mg comPrimido1

Comp 2.440Aziotioprina 50mg
96 000CompBiperideno 2mg comprimido
36.000CompBromazepam 3mg comPrimido

Comp 36.000Bromazepam 6mg comPrimido5

í 00.000CompCarbamazepina 200m9 comPrimidoo
5 000FrascoCarbamazepina suspensáo oral xarope 100m1

90.000CompCarbonato de Lítio 300m9 comprimido8

30 000CompCitalopram 20mg comPrimido9

50.000CompClonazepam 0,5m9 comprimido10

80.000CompClonazepam 2mg comprimido11

5.000FrascoClonazepan 2,5mg/ml gotas

Comp 41.400Clopromazina 25mg comprimido'13

200AmpolaCloridrato de Cetamina soluçâo injetável

Comp 50.000Clorpromazina 100m9 comprimido15
1.000

Diazeparn 1 0mg/Frl soluÇâo injetável Ampola

72.000CompDâze pan 1omg comprimidoíQ

50.000CompDiazepan 5mg comprimido19

Comp20 Fenitoina 100m9 comprimido
Ampola

Ampola '1.400
Fenitoína 1 00mg/ml injetável

Fetanrla fetanil 0,0785mg/ml 1Oml

21

Comp 60 000Fenobarbital 1 00mg comprimido
1.000Ampola24 Fenobarbital 200m9 injetável

Frasco 3.00 0Fenobarbital Sol. Oral 4% 20ml25
204AmpolaFlufênan Depot (enantato de flufenazina) 25mg/ml injetável

Ampola27 Flumazenil 0,5m9/5ml injetável

Comp 36 000

15.000Comp
Fluoxetina 20mg comprimido

Haloperidol 1 mg comprimido

Ampola32 1.204
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lmipramina 25mg comPrimido

37

40 Morfina 1 0mg/ml injetável 5.000

41 Morfina 30mg comprimido Comp 1.000

44

45 300

46 5 040

50 RispeÍidona 2mg comPrimido Comp

53
20.000

Topiramato 50mg comPrimido Comp 24 000

5.000

59

60
8.00 0

2.1. os produtos objeto dêsta contratação são caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo dê bem de luxo, conforme

Decreto no 10.818, de 27 de setembro de 2021

2.3. O wazo de vigência da contratação é de 01 ano contados da assinatura, prorrogável por

até 1O anos. na Íorma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE OA CONTRATAçÃO

3.1. A FundamentaÇão da Contratação ê de seus quantitativos encontra-se pormenorizada

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referêncta

Travessa Américo Lopes. 262 - São Manoel- CEP

Comp 3

CompLevitiacetam 500 mg34

Frs [b

3CompLevodopa 250m9 +Carbidopa 25mg comPrimido35
3 5.000CompLevomepro mazina 100m9 comprimido
30.00 0CompLevomepromazina 25mg comPrimido

1440Mestinon 60 mgJÔ

2.00 0AmpolaMidazolan 5mg/5ml injetável39
Ampola

1.000Morfina 60mg comprimido
1.400Ampolalvlorfina 0,2m9lml43
720CompOxalato de EscitaloPram 10mg

FrascoOxcarbamazepina 6% 100mI suspensáo oral

CompOxbutin ina 5mg
60.000Paroxetina 20mg comPrimido47
2 000Petidina 50mg/2ml injetável48

Comp 50 000Risperidona 1mg comPrimidoÀo

50.000

ô0.000Risperidona 3mg comPrimido Comp51
8.000FrascoRispeÍidona Solução Oral 1mg/ml52

24 000CompSertralina 100m9 comprimido
co.-npSertralina 50mg comPrimido

CompTopiramato 100m9 comPrimido56
4.00 0Tramadol 50mg comPrimido Comp57
15.000AmpolaTramadol 50mg/1ml injetável58
10 000FrascoValproato de Sódio 250m9/ml xarope
15.000CompValproato de Sódio 500m9 comprimido

CompVenlafaxina 75mg comPrimido

CNPJ: 1 1.454.760/0001-95
São Miguel do Guamá - PA - Brasil

68 ô60-000
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4. DA DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O
vtDA DO OBJETO E ESPECtFíCAÇÃO DO PRODUTO

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnrcos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5. DA QUALIDADE DOS PRODUTOS:

5.1 . Apresentar qualidade, integridade da embalagem, sem falhas ou quaisquer outras
avarias;

5.2. Ser transportados adequadamente de acordo com as condiçôes em que seja mantlda a

sua qualidade;

5.3. Ser acondicionados em embalagens lacradas, devidamente identificados e em perfeitas

condições de armazenagem

5.4. Os produtos em desacordo com o edital e seus anexos ou com a legislaçâo vigente
aplicada, serão rejeitados pela Secretaria da Saúde.

5.5. Os produtos objeto dêste termo de referência não poderão ter valide inferior a 12 (doze\
meses a contar da entrega nas Unioades de Saúde.

5.6 Todos os produtos deverão apresentar rêgistro vigente, emitido pela Agência Nacional
de Vigilância Sanitária - Anvisa.

6. DA EXGÊNCIA DE AMOSTRA

6.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado
provisoriamente em primeiro lugaÍ deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de
sua rêalizaÇão divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais íornecedores interessados.

6.2. As amostras poderão ser entregues no endereço Travessa Américo Lopes, 262- São
Manoel. no prazo limite de 03 (três) dias úteis, sendo que a empresa assume total
responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

6.3. E fecultada prorrogação o prazo estabelecido. a partir de solicitação fundamentada no
chat pelo interessado. antes de Íindo o prazo.

6.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificaçôes previstas, a proposta
será recusada.

6.5. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.6. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),
será analisada a aceitabilidâde da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucêssivamente, até a verificação de uma que
atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

Travessa Américo Lopes. 262 - São Manoel- CEP. 68 660-000
CNPJ: í 1.454.760/0001 -95

São Miguel do cuamá - PA - Brâsil.
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6.8. Após a divulgação do resultado final do certame. as amostras entregues deverão ser
recolhidas pelos fornecedores no prazo de 05 (cinco) dias. após o qual poderão ser descartadas
pela Administração, sem direito a ressarcimento.

6.9. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à rcalizaçâo de testes e fornecer, sem ônus. os manuais impressos êm língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

Subcontratação

6.10. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

Garantia da contratação

6.1 1 . Não haverá exigência da garantia da contratação.

Z. DA JUSTIFICATIVA:

Considerando que esta Secretaria, tem por atribuição, licitar os medicamentos para abastecimênto

de todas as unidades de saúdê.

Considerando a importância de tais medicamentos frente aos protocolos de tratamento, indicações

de uso, bem como a necessidade de garantir a assistência nas unidades sob gestão plena do

IvlunicÍpio de São t\iliguel do Guamá/PA, se faz necessário manter o seu abastecimento regular,

de forma a não haver interrupçôes dos tratamentos preconizados e protocolares aos pacientes em

tratamento ambulatorial.

Vale ressaltar que o desabastecimento desses itens pode impactar de maneira negativa no

tratamento dos pacientes assistidos, podendo agravar o quadro clínico dos pacientes, sob pena

de agravo de doença, dessa forma, cabe ao ente público assegurar a todos, coníorme está

expressâmente descrito no art. 196 da Constituição Federal: " A saúde é direito de todos e dever

do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de

doença e de outros agravos e eo ecesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoÇão, proteção e recuperação".

Sendo assim, é íundamental e de suma importância a aquisição destes Medicamentos

Psicotrópicos, para suprir as necessidades da Central de Abastecimento Farmacêutica, Hospital

Municipal, Centro de Apoio Psicossocial e unidades Saúde da Família, pois trata-se de

tratamentos/atendimento aos usuários do SUS.

Em virtude de se tratar da integridade e boa qualidade de vida aos munícipes com intuito de atuar

com eficiência os trabalhos desenvolvidos desta secretâria, o Secretário Municipal de Saúde de

São t\/iguel do Guamá, no uso de suas atribuiçóês legais, vem por meio deste solicitar, Futura e

Travessa Âmerico Lopes. 262 - São Manoel- CEPr 68.660-000
CNPJ: í 1.454.760/000í -95

São Miguel do Guamá - PA - Brasil.
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Eventual Contrataçâo de Empresa para Aquisiçâo de l\Iedicamentos Psicotrópicos
atender as necessidades do Hospital Municipal e Centro de Apoio Psicossocial
Municipal de Saúde de Sáo Miguel do GuamáiPA.

oo MoDELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO8
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Condições de Entrega

8.1. O prazo de entrega dos produtos objeto da licitação será de 05 (cinco) dias úteis após
a apresentação da requisição de fornecimento.

8.2. Os produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamentê, de forma a
permitrr completa segurança durante o transporte.

8.3. Os bens dêverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde no seguinte
endereço: Travessa Américo Lopes, 262- São Manoel.

8.4. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificaçóes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 02 (dois) dias. a contar da notificação dâ contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das pênalidades

qualidade dos produtos:

8.5. Apresentar qualidâde, integridade da embalagem, sem falhas ou quaisquer outras
avarias;

8.6. Ser transportados adequadamente de acordo com as condiçóes em que se.ia mantida
a sua qualidade;

8.7. Ser acondicionados em embalagens lacradas, devidamente identificados e em
perfeitas condições de armazenagem

8.8. Os produtos em desacordo com o edital ê seus anexos ou com a legislação vigente
aplicada, serão rejeitados pela Secretaria da Saúde.

8.9. Os produtos objeto deste termo de referência não poderão ter valide iníetior a 12
(doze) meses a contar da entrega nas Unidades de Saúde.

8.10. Todos os produtos deverão apresentar registro vigente, emitido pela Agência Nacional
de Vigilância Sanitária - Anvisâ.

Garantia, manutenção e assistência técnica

8.11. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no8-078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor)

9. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Travessâ AmeÍicc Lopes. 262 - São Manoel- CEP ô8 660-000
CNPJ: í í.454.760/0001-95

Sáo Miguel do Guamá - PA - Brâsil.
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9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo c S

avenÇadas e as normas da Lei no 14. 1 33 , de 2021 , e cada parte responderá pelas con
de sua inexecução total ou parcial.

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

9.3. As comunicaçóes entre o órgão ou entidãde e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

9.4. O órgáo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada paru reunião inicial para apresentaÇão do plano
de fiscalização, que conterá rnformaçôes acerca das obrigaçôes contratuais, dos mecanismos
de fiscalização. das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execuçâo
da contratada, quando houvêr, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato. ou pelos respectivos substitutos (Lei no í4.133, de 2021 , art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

9.7. O fiscal técnico do contrâto acompanhará a execução do contrato, para que selam
cumpridas todas as condiçóes estabelecrdas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a AdministraÇão. (Decreto no 11.246, de 2022, atl.22.Vl),

9.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histôrico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. í 17, §1o, e
Decreto no 1 1 .246 , de 2022 . ar1. 22 , ll\',

9.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal tecnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo paa a correção.
(Decreto no 11.246, de2022, art.22. ltl\..

9.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do conteto, em tempo hábil, a situação que
dêmandar decisão ou adoçáo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, an.22, lV).

9.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
âprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto no 11.246. de 2022, an. 22, V).

Travessa Ámérico Lopês. 262 - São Manoel- CEP 68.660-000
CNPJ: íí.4S.760/0001-95

São Miguel do Guamá - PA - Brasrl.
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Fiscalização Administrativa

9.8. O fiscal administrativo do contrato veriflcará
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pa

formalização de apostilamento e têrmos aditivos,
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art.23, le ll
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9.7.5. O fiscal técnlco do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, OE

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
contratual (Decreto no 11 .246, de 2022, art. 22, Vll).

I
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9.8.1 . Caso ocorra descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao geslor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 11.246,
de2022. art.23, lV).

\-/ Gestor do Contrato

9.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no hrstórico de
gerênciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alteraçôes e das prorrogaçóes contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto no 1l.246,de2022, art. 21 , lV).

9.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidâs adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no

11 .246. de 2022, art. 21. tl).

9.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
(Decreto no 11.246, de 2022, art 21, lll).

9.12. O gestor do contrato emrtirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constâr do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçóes. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, Vlll).

9.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçào de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sançôês, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 1 58 da Lei no 14. 1 33, de 2O21 , ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal. conforme c caso. (Decreto no 11.246. de 2022, art. 21. X).

9.14. O gêstor do contrato deverá elaborar relarório final com informaçôes sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contrataçáo e eventuais condutas a serem

TraYessa Aménco Lope-", 262 - São À,lanoet - CEP 68 660-000
CNP.i: í 1.454.760/0001-9S

Sáo Miguel do Guamá - PA - Brasil.
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adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no 1.1

aft. 21 . Vl). o

9.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao set
pa.a a Íormalização dos procedimentos de liquidaÇão e pagamento, no valor dime o
fiscalização e gestão nos termos do contrato

10. DO CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

Recebimento

10.1. os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para eferto de posterior verificação de sua
conformidade com as especrficações constantes no Termo de Refêrência e na proposta.

10-2. os produtos poderão ser rejertados, no todo ou em parte, incrusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificaÇões constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

10.3. o recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraçáo, após a
verificação da qualidade e quantidade do material ê consequente aceitação mediante termo
detalhâdo.

10.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limile
de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.í33, de 2021, o prazo máximo para o recebimento
definitivo será de até 03 (três) dias úteis.

10.5. o prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
Íorma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição
do atendimento das exigências contratuais.

10.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do arl. 143 da Lei no 14.1 33, de 2021 , comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamênto.

10.7 - o prazo para a solução, pêlo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia â liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

10.8 O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

Liquidação

Travessa Americo Lopes, 262 - São Manoet- CEpr 68 660-000

r

CNPJ: Í í.454.760/000r -95
3áo Miguel do cuamá - PA - Brasil.
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10.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 70, §3o da lnstrução Normativa SEGES/ME no 77 t2O22.

10.9.1. o prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogaçâo, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapâssem o limite de que trata o inciso ll do art. 7s da Lei no 14j33, de 2021.

10.10. 7.1o. Pa.a fins de riquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscar ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessá
essenciais do documento, tais como:

í0.10.1. o prazo de validade;

10.10.2. a data da emissão;

10.10.3. os dados do contrato e do órgáo contratantê;

10.'10.4. o período respectivo de execução do contrato;

10.10.5. o valor a pagar; e

Travessa Amédco !-opes, 262 - §ão Manoel- CEP 68.660-000
CNPJ: 1 1.454.760/0001-9S

São Miguêl do Guamá - pA - BÍasi!
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1 0. 1 0.6. eventual destaque do valor de retençõês tributárias cabíveis.

10.11. Havêndo erro na aprêsentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que,mpeça a liquidaçáo da despesa, esta ficará sobrestada ate que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação. sem ônus ao contratante;

10 12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-llne
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 6g da Lei no 14.133. de 2o2i
'I 0.1 3. A Administração devetá rcalizaÍ consulta ao slcAF para: a) veriÍicar a manutenÇão
das condiçôes de habilitaÇão exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃo NoRMATIVA No 3, DE 26
DE ABRTL DE 2018).

10.14. constatando-se, junto ao srcAF, a situação de irreguraridade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regurarize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogrào ,r"
vez, por igual perÍodo, a critério do contratante.

10.15. Náo havendo regurarizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser

".$
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eíetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
recebimento de seus créditos.

10.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
rescisáo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, as
contratado a ampla defesa.

10.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçáo junto
AO SICAF.

10.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados d afinalizaçáo
da liquidação da despesa, conforme seçáo anterior, nos termos da lnstrução Normativa
SEGES/ME no 77. de 2022.

10.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contrâtado.

10.21. Será considerada data do pagamento o dia em quê constar como emitida a ordem
bancária para pagamênto.

10.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

10.22.1 . lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

10.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuiçôes abrangidos por aquelê regime. No êntanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentaÇão de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11. FORMA E CR|TER|OS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamênto da proposta

Travessa Américo Lopes. 262 - Sâo [4anoel- CEP: 68.660-000
CNPJ: 1 1.4í.760/0001 -9S

São Miguel do Guamá - PA, - BÍasil.
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Prazo de pagamento

10.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realizaçáo, mediante aplicação do índice IPCA - indice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo, de correção monetária.

Forma de pagamento
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LICITAÇÃO. na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRONICA, com adoção do cr
julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

11 .2. O fornecimento do objeto será continuado

Exigências de habilitação

11.3. Parâ fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitação jurídica

11.4. Empresário individual: inscrição no Registro público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

11.5. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítro https:// ov.brlempresas- e-neoocios/pt-br/emoreendedo r.

11.6. sociêdade empresária, sociêdade limitada unipessoal - sLU ou sociedade
idêntificada como êmpresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta comercial da respectiva sede. acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

11.7. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localiz a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.o 7T , de l g de março de 2020.

11.8. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro civil de pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
adm inistradores;

11.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamentê,
no Registro Civil das Pessoas JurÍdicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera. com averbação no Registro onde tem sede a matriz

11.10. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Juntâ Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respêctiva sede, além do registro de que trata o aíi. 107 da Lei no 5.764.
de 16 de dezembro 1971

11.11 os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraÇões
ou da consolidaÇão respectiva.

Habilitação Íiscal, social e trabalhista

meÍico Lopes. 262 - Sáo L4anoet- CEp 68.660-000
CNPJ: 11.454.760/0001-9S

São Miguel do Guamá - PA - Brdsit
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11.12. Prova de rnscrição no Cadastro Nâcional de pessoas Jurídicas ou no
Pessoas Físicas, conforme o caso;

11.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidâo expedida coniuntamente pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federats e à Dívida Ativa da Uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
seguridade social, nos termos da portaria conjunta no 1.7sí, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

11.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS);

1 1 . 15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidáo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-
A da consolidaÇão das Lers do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no s.452, de .lo de maio de
1943;

11 16. Prova de inscrição no cadastro de contnbuintes Estadual relativo ao domicÍlio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

11 17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor.
relativa à ativrdade em cujo exercício contrata ou concorre;

11.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

1119 Caso o Íornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei.

11.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

11.21 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no
14.133, de 2O21 , arl. 69, caput, inciso ll);

11.22- Balanço patrimonial, demonstraÇáo de resultado de exercício e demais demonstraçóes
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

11 ..22.1 . índices de Liquidez Gerat (LG), Liquidez corrente (LC), e solvência ceral (sG)
superiores a 1 (um);

11.22.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

merico Lopes, 262 - Sáo l\4anoet- CEp: 6S.660-000
CNPJ: í 1.454.760/0001-9S

São Miguel do Guâmá - PA - Brasil
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11 .22.3 Os documentos referidos acima li
jurídica ter sido constituída há menos de 2

mitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
(dois) anos;

11 22.4 0s documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no rimite definido pera
Receita Federar do Brasir para transmissão da Escrituraçáo contábir Digitar - ECD ao sped.
11'23. Caso a empresa ricitante apresente resurtado inferior ou iguar a í (um) em quarquer
dos índices de Liquidez Gerar (LG), sorvência Gerar (sG) e Liquidez corrente (LC), será exigidopara fins de habilitação comprovação de patrimônio líquido mínimo de alé 1oo/o do valor totalestimado da contrataÇão ou do varor totar estimado da parcera pertinente ou do item pertinente.

,l
11'24 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas asexigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço deabertura. (Lei no 14.133, de 2021, art. 65, §í").

Qualificação Técnica

11.25. Rêgistro da Licitante na ANVTsA ( Agência Nacionar de Vigirância sanitária ), o qual
deverá ser comprovada através de pubricaÇão no Diário oficiar da união dentro do prazo de
validade;

11 '26 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o itempertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direitopúblico ou privado, ou regurarmente emitido(s) pero conserho profissionar competente, quando
for o caso.

11'27 os atêstados de capacidade técnica poderão ser apresentados êm nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

11.28. O Licitante disponibirizará todas as informaçôes necessárias à comprovação dalegitimidade dos atestados, apresentando, quando soricitado pera Administração, cópia docontrato quê dêu suporte à contratação, endereço atual da contratante e locàl em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

11'29 Licença de Funcionamento emrtido pelo departamento de vigilância sanitária da sede
da licitante;

í 1'30. caso admitida a participaçâo de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

1130 1' A reraÇão dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contrataÇão e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovaÇão
de que estão domiciriados na rocaridade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.
40, inciso Xl, 21, inciso I e 42, §§2" a 6o da Lei n. 5.264, de 1911;

1'1.30.2. A declaraÇão de regularidade de situação do contribuintê individual _ DRScl, para cada
um dos cooperados indicados.

Travessa Amárico Lopes, 262 ão Manoel - CEP: ô8.660-000
CNPJr í 1.454.760/0001-95

São Miguel do Guamá - pA - Brasil
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1 1.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
execuçâo contratual;

11.30.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, aft. jl7;

1 1.30.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados
que executarão o contratoi e

1 1.30.6. os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que
os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

11.31. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispôe o arl. 1i2 da Lei
n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria nâo foi exigida
pelo órgão fiscalizâdor.

L2. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas
e imediatamente após o julgamento das propostas.

12.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua
alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do
Contrato.

12.3. Em caso de licitação para Registro de preços, os preços registrados poderáo ser
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado
ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situaÇõês (art. 25 do Decreto no 11.46212023):

12.3.1. em caso de forÇa maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsÍveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a êxecução da ata
tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei
no 14. í 33, de 2021.,

12.3.2. em caso de cnaÇão, alteração ou extinçáo de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência dê disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;

12.3.3- serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o
indice previsto para a contratação, ou

12.3 4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contrataÇão.

13. ADEQUAçÃOORÇAMENTÁRN

Travessa AméÍ ico Lopes, 262 - Sâo Manoet- CEP: 68.660-000
CNPJ: 1 1.454.760/0001 -9S

São Miguel do Guamá - PA - Brasil
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13.1. As despesas para aquisição do objeto desta Licitação correrão à co

orçamentária específica, indicada antes da assinatura da ata de registro de preços,

outro documento equivalente.

13.2. A dotação relativa aos exercícios flnanceiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberaÇão dos créditos correspondentes, medrante

apostilamênto.

74, DA OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

14.1. São obrigações do Contratante

14.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

14.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência

14.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas.

14.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

14.6. Efetuar o pagamento ao Contratâdo do valor correspondentê ao fornecimento do
objeto. no prazo, forma e condiÇóes estabelecidos no presênte Termo de Referência.

14.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

14.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de São Miguel do Guamá
para adoÇão das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

14.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçóes relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

14.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

14.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

14.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

14.13. A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que v,nculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

Travessa Américo Lopes, 262 - Sáo Manoel- CEP. ô8.660-000
CNPJ: í 1.454.760/0001-95
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15. DA OBRIGAÇOES DO CONTRATADO E

l,i

l;

i

15.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes neste Termo de
Referência e no Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
âs despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigaçôes a seguir dispostas:

15.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de í 990);

í 5.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação,

15.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

15.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

15.6. Responsabilizar-se pelos vícjos e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaÇão ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos:

15.7. Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade pêrante a Fazenda Estadual
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado, 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

15.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cu1a

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do

contrato;

15.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

15.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.
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15.1 '1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
assumidas, todas as condiÇões exigidas para habilitaÇão na licitação;

í 6.1 . Comete infração administrativa, nos termos da
que:

Lei no 14.133

n
El

15.12. Cumprir, durante todo o período de exêcução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);

15.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.

116, parágrafo único, da Lei n.o 14.'133, de 2021\;

15.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

15.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatorês
futuros e incertos. devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no ârt. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021 .

15.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante.

16. INFRAÇÔES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

I

de 2021 , o contratado

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer freude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846. de 10 de eqosto de 2013

16.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

| - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se lustificar a imposição de penalidade mais grave art. 156 20 a Lei no 14.133
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ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
"b", "c" e 'd" do subite
penaltdade mais grave

m acima deste Contrato, sempre que não se juslificar a imposição de

ilt- Declaração de inidoneidade para riciter e contratar, quando praticadas as conduras
descritas nas alíneas "e'', "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alÍneas
"b', e "d". que justifiquem a imposição de penalidade mais gravec

a 156 40 da Lei no 14.1 de2

o das sançôes previslas neste Termo de Referência não exc
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.

art. 1 6 50 a Leí no
14.133. de 2021

lV- Multa:
a) Moratória de 2.00o/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o varor da parcela
inadimplida, até o timite de 10 (.dez) dias;

16.3. A aplicaçã
alguma, a obrigação

lui, em hi

1 56. §90.

pótese

da Lei
no 14.133. de 2021

16'4 Todas as sanções previstâs neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamênte
com a multa ( rco 7o da Lei 14.13 de 2021a

16 5. Antes da apricação da murta será facurtada a defesa do intêressado no prazo de I5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação ârt. 1 da no 14.1 de lt7

16.5 'l . se a multa aprrcada e as indenizações cabíveis forem superiores ao varor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrad a judicialmente (art. 156. §Bo. da Lei no
14.1 de 2021

'16.5.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a murta poderá ser recorhida
administrativamente no prazo máximo de í5 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

caçâo das sanções realizaÊse-á em processo administrativo que assegure o
ampla defesa ao Contratado, observando_se o procedimento previsto no caput

a 158da ei no 14 133 de 021 , para as penalidades de impedimento de licitar
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

16.6 A apli
contraditório e a
e parágrafos do
e contratar e de

to. /

2021)

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratantê;
e) a implantação ou o aperfeiÇoamento de programa de
orientações dos órgãos de controle.

Na aplicação das sançóes serão considerados (art 156. §10 . da Lei no 14.133. de

integridade, conforme normas e

'16.8. os atos previstos como infraÇões administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei no 12.846, de 20í3, serão apurados e jurgados conjuntamentê, nos mesmos
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autos, observados o rito procedimental e autoridade competênte definidos na
159)

16.9. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controlê, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,
da Lei no 14.133, de 2021).

16.10. O Contratantê deverá, no prazo máximo de i5 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(ceis) e no cadastro Nacional de Empresas Punidas (cnep), instituídos no âmbito do poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

16.1 1 . As sanções de impedrmento de Icitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

16.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

17, DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lej no 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiçôe s contidas na Lei no 8.078. 1990 - Códioo de Defesa Consumidor-enormaseo

'J princípios gerais dos contratos

RO

São Miguel do Guamá-PA, 03 de janeiro de 2025

NIO DOS REIS GOMES

Secretá o Àilunicipal de Saúde
Decreto no 01412025
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